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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
Pedido de compra n° 5133/2025
Prefeitura Municipal de Esperança do Sul
Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças
1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência o credenciamento de Instituições Financeiras (bancos e cooperativas de crédito) para prestação de serviços bancários de arrecadação de tributos e outras receitas municipais, por meio de GAM – Guia de Arrecadação Municipal com código de barras, padrão FEBRABAN, com prestação de contas por meio magnético (arquivo de retorno) dos valores arrecadados.

1.2 Da natureza do objeto
(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo.
(X) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.

2 FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade e a eficiência dos serviços públicos, os quais dependem diretamente da arrecadação tributária municipal. Nesse contexto, é fundamental que a Administração Pública adote medidas que promovam e facilitem o recolhimento de tributos pelos contribuintes.
Uma das formas mais eficazes de incrementar a arrecadação é por meio da ampliação dos canais e formas de pagamento disponibilizados ao contribuinte. Para isso, torna-se imprescindível o credenciamento de Instituições Financeiras autorizadas e regulamentadas pelo Banco Central do Brasil, aptas a realizar o recebimento de tributos municipais.
Tal medida assegura maior comodidade, acessibilidade e diversidade de opções ao contribuinte, que poderá efetuar pagamentos presencialmente (em agências e correspondentes bancários) ou por meios eletrônicos (como internet banking, caixas de autoatendimento, aplicativos móveis e débito automático).
Além de facilitar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos munícipes, essa contratação traz benefícios diretos à Administração Pública, como maior transparência, segurança, rastreabilidade e agilidade nas transações financeiras.
Ademais, por serem instituições reguladas pelo Banco Central, garantem a integridade, o sigilo e a confiabilidade no processamento dos pagamentos. Portanto, o credenciamento proposto contribui de forma significativa para a manutenção e potencial incremento da arrecadação tributária municipal, sendo medida estratégica e necessária para a boa gestão dos recursos públicos e a continuidade dos serviços essenciais à população.

3 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 94/2022 e Normas do Banco Central do Brasil.
3.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços executados, à Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT – e, ainda, ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO.

4 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A presente solução consistirá no credenciamento de Instituições Financeiras devidamente autorizadas e regulamentadas pelo Banco Central do Brasil, com o objetivo de viabilizar a prestação de serviços continuados de arrecadação de tributos e demais receitas do Município.
A partir do credenciamento, os contribuintes poderão realizar o pagamento de suas obrigações tributárias por meio da leitura de código de barras no padrão FEBRABAN, utilizando diversas modalidades de atendimento, tais como: em espécie nos caixas das agências ou correspondentes bancários, nos terminais de autoatendimento, ou por canais eletrônicos, como Internet Banking, aplicativos móveis e débito em conta.
As Instituições Financeiras credenciadas deverão realizar o repasse dos valores arrecadados à conta bancária específica do Município, bem como apresentar a devida prestação de contas, por meio de arquivos de retorno em meio magnético, além da disponibilização de relatórios periódicos que possibilitem o acompanhamento e a gestão da arrecadação por parte da Administração Pública.
Trata-se de uma prática consolidada e amplamente adotada por diversos entes municipais, dada a sua efetividade na modernização dos processos de arrecadação, na ampliação do acesso dos contribuintes aos meios de pagamento e na melhoria da eficiência administrativa.
Com vistas a garantir ampla concorrência e maior capilaridade na rede de atendimento aos contribuintes, o processo de credenciamento será amplamente divulgado, incentivando a participação do maior número possível de Instituições Financeiras, promovendo, assim, maior comodidade ao cidadão e eficiência à gestão pública.

5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 A execução dos serviços terá início a partir da assinatura do contrato, ocasião em que a credenciada ou contratada deverá realizar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a implantação do serviço e todas as integrações técnicas e operacionais necessárias à efetiva implementação da sistemática de recebimento das Guias de Arrecadação Municipal – GAM, conforme o padrão FEBRABAN.
5.2 O prazo de implantação poderá ser prorrogado pelo mesmo período.
5.3 As informações recebidas nas Guias de Arrecadação Municipal (GAM) serão obtidas pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN;
5.4 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá emitir recibo eletrônico da recepção do pagamento, contendo número de autenticação ou código de transação, valor e data de pagamento;
5.5 A transferência de valores recebidos será de responsabilidade da CREDENCIADA/CONTRATADA, que deverá efetuar a transferência para a conta da CONTRATANTE em até 01 dia útil (D+1).
5.6 A CREDENCIADA/CONTRATADA é responsável por enviar ao CONTRATANTE, arquivos magnéticos que contenham as informações dos documentos arrecadados, até as 9h do primeiro dia útil subsequente a arrecadação;
5.7 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá redisponibilizar, sem ônus, o arquivo magnético (arquivo de retorno) sempre que solicitado pela CONTRATANTE, dentro do período de até 12 meses após o primeiro envio;
5.8 Não será considerada como repassada a arrecadação:
a) Enquanto o arquivo das transações remetidos pela CREDENCIADA/CONTRATADA, não for disponibilizado ao CONTRATANTE;
b) Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.
5.9 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes;
5.10 Em caso de inconformidade de dados, a CREDENCIADA/CONTRATADA deverá remeter as informações regularizadas no prazo de até 02 (dois) úteis, contados a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;
5.11 Pela prestação do serviço contratado, a CREDENCIADA/CONTRATADA será remunerada através de tarifa, por recebimento de arrecadação de acordo com os valores unitários por canal de atendimento e a respectiva prestação de contas por meio magnético (arquivo de retorno) dos valores arrecadados;
5.12 Na tarifa deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros, trabalhistas, taxas, emolumentos, imprevisões e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução dos serviços contratados, os quais ficarão sob a responsabilidade única e exclusivamente da CREDENCIADA/CONTRATADA;
5.13 A CREDENCIADA/CONTRATADA cobrará mensalmente, até 15 (decimo quinto) dia útil do mês subsequente, as tarifas relativas aos documentos arrecadados no mês anterior, através de débito em conta bancária da CONTRATANTE ou dedução no repasse dos valores arrecadados;
5.14 Para realizar o débito ou dedução da tarifa, fica condicionada o envio pela CREDENCIADA/CONTRATADA de Relatório descriminando os serviços prestados relativamente às informações de arrecadação, contendo os valores das tarifas por canal de atendimento utilizado pelo contribuinte, bem como o valor e alíquota da retenção do Imposto de Renda.
5.15 As especificações e os quantitativos dos serviços constam a seguir, com valor unitário definido para cada contratação prevista neste Termo, elaborado com base em pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores e por meio de consulta ao sistema Licitacon. Seguindo o princípio da economicidade, optou-se pela utilização dos menores valores das tarifas, relativas para cada subitem da planilha, conforme descrito abaixo:

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Cotação - Máx. Unit.Valor em R$

	
1
	1.500
	UN
	Guichê de caixa - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN atráves de Guichê de caixa. 
	R$ 1,72

	
2
	1.500
	UN
	HOME/ OFFICE Banking - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN atráves de HOME/OFFICE Banking. 
	R$ 1,75

	3
	1.500
	UN
	Autoatendimento/ caixa eletrônico - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN através de autoatendimento/caixa eletrônico.
	R$ 2,10

	4
	1.500
	UN
	Correspondentes bancários - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN por meio de correspondentes bancários.
	R$ 3,10

	
5
	1.500
	UN
	Débito em conta-corrente - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN por meio de débito em conta corrente. 
	R$ 1,50

	
6
	1.500

	UN
	Gerenciador de contas a pagar - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN por meio de gerenciador de contas a pagar.
	R$ 2,10

	
7

	1.500
	UN
	TAA Saque e Pague - Recebimento das guias de arrecadação Municipal por recebimento de documentos com código de barras Padrão FEBRABAN por meio de TAA saque e pague. 
	R$ 3,10


OBS: A quantidade especificada em cada item refere-se a quantidade mensal aproximada. 

6 DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
6.1 Para a prestação dos serviços pretendidos, os interessados deverão comprovar que exercem atividade compatível
com o objeto da licitação, conforme exigência legal prevista no art. 62 da Lei nº 14.133/2021. Além disso, deverão apresentar toda a documentação necessária para fins de habilitação.
6.2 O credenciado também estará condicionado ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Ser instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
b) Ter capacidade para realizar a arrecadação de tributos e demais receitas municipais;
c) Disponibilizar múltiplas formas de pagamento, incluindo atendimento presencial, online, débito automático, entre outras;
d) Emitir relatórios periódicos detalhados sobre a arrecadação realizada;
e) Efetuar a prestação de contas, por meio eletrônico (arquivo de retorno), dos valores arrecadados;
f) Assegurar a integridade, confiabilidade, segurança e sigilo das transações realizadas, observando a legislação e regulamentação vigente;
g) Oferecer suporte técnico e operacional tanto à administração municipal quanto aos contribuintes;
h) Garantir a integração com os sistemas financeiros utilizados pelo município;
i) Possuir agência ou posto de atendimento física em funcionamento no Município de Município de Espernça do Sul/RS.

7 CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 A CREDENCIADA/CONTRATADA obriga-se a executar os serviços conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, em seus anexos e na proposta apresentada.
7.2 Todos os custos relacionados à transferência de arquivos e de recursos financeiros da arrecadação serão de responsabilidade exclusiva da CREDENCIADA/CONTRATADA.
7.3 É vedada à CREDENCIADA/CONTRATADA a cobrança de qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, relativa à recepção, processamento ou pagamento de suas obrigações.
7.4 É proibida a cobrança de taxas pela manutenção da conta bancária destinada ao recebimento dos repasses da arrecadação, bem como para o débito das tarifas pertinentes ao objeto deste credenciamento. A conta bancária deverá ser isenta de qualquer tipo de taxa, inclusive para movimentações financeiras.
7.5 Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato.
7.6 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, todos os materiais, estruturas físicas, ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços.
7.7 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste credenciamento, salvo para serviços secundários que não integrem a essência do objeto, desde que haja autorização expressa da CONTRATANTE e mantida a responsabilidade integral da CREDENCIADA/CONTRATADA.
7.8 A instituição financeira deverá ser autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), atendendo integralmente às exigências deste Termo de Referência e seus anexos.
7.9 A instituição financeira deverá cumprir todas as normas da legislação municipal específica e as disposições dos atos normativos futuros que venham a reger os serviços de arrecadação, mediante ciência prévia e formal das partes.
7.10 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá fornecer ao Município, sempre que solicitada, certidões negativas relativas a encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários.
7.11 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá disponibilizar ao Município, sempre que solicitado, documentos e informações necessárias à verificação dos procedimentos de arrecadação. Em caso de irregularidade, deverá proceder à devida correção, inclusive ao reprocessamento de informações auditadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.12 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá manter, em meio eletrônico, os registros das informações de transmissão da arrecadação durante toda a vigência do contrato.

8. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE OS SERVIÇOS
8.1 A arrecadação abrangerá os seguintes tributos e documentos:
I - Impostos: Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS);
II - Taxas: Taxa de Alvará de Funcionamento e Localização, Taxa Sanitária, Taxa Ambiental e Taxa de Obras;
III - Créditos inscritos em Dívida Ativa;
IV Demais guias de arrecadação que poderão vir a ser geradas.
8.2 A quantidade de parcelas será variável conforme a natureza do tributo e as normas legais vigentes:
I – O IPTU poderá ser quitado em cota única ou parcelado.
II – Em casos de renegociação por meio de programas especiais, como o PREFIS.
8.3 A confecção, emissão e postagem dos carnês de cobrança dos tributos será de responsabilidade exclusiva da Prefeitura Municipal.
8.4 O repasse dos valores arrecadados deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a data da arrecadação (D+1).
8.5 A instituição financeira credenciada deverá obrigatoriamente disponibilizar todos os meios de atendimento para arrecadação previstos neste edital.
8.6 Não será admitida a participação parcial, restrita apenas a canais eletrônicos.
8.7 Os valores arrecadados deverão ser obrigatoriamente depositados em conta mantida em instituição financeira pública oficial, cujos dados serão fornecidos oportunamente
8.8 A instituição financeira contratada deverá possuir e manter, obrigatoriamente, agência ou posto de atendimento física com sede no município, a fim de garantir o atendimento presencial à população e a execução plena dos serviços de arrecadação.

9. DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
9.2 O profissional designado tem a incumbência de:
a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência;
b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;
c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade ou qualidade dos serviços contratados;
d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
9.3 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.
9.4 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do prestador para outras pessoas e/ou entidades.
9.5 A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura Municipal de Espernça do Sul/RS.
9.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9.7 Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a fiscalização e o Credenciado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais;
9.8 Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado recorrer à Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1 Sem prejuízo de outros procedimentos que possam ser estabelecidos, será aplicado como critério de medição a efetiva prestação dos serviços, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, nos termos e condições estabelecidos no Edital e seus Anexos.
10.2 O Município pagará aos credenciados pela prestação dos serviços a tarifa relacionada aos documentos arrecadados, a CREDENCIADA/CONTRATADA será remunerada através de tarifa por recebimento de arrecadação de acordo com os valores unitários por canal de atendimento e a respectiva prestação de contas por meio magnético (arquivo de retorno) dos valores arrecadados;
10.3 Na tarifa deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros, trabalhistas, taxas, emolumentos, imprevisões e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução dos serviços contratados, os quais ficarão sob a responsabilidade única e exclusivamente da CREDENCIADA/CONTRATADA;
10.4 O pagamento da tarifa será mensal e efetuado até 15 dia útil após a data do recebimento de Relatório descriminando os serviços prestados pela Instituição Financeira relativamente às informações de arrecadação do mês anterior, através de débito em conta bancária da CONTRATANTE ou dedução no repasse dos valores arrecadados;
10.5 Para realizar o débito ou dedução da tarifa, fica condicionada o envio pela CREDENCIADA/CONTRATADA de Relatório descriminando os serviços prestados relativamente às informações de arrecadação, contendo os valores das tarifas por canal de atendimento utilizado pelo contribuinte, bem como o valor e alíquota da retenção do Imposto de Renda;
10.6 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato.
10.6.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, quando então será atualizada a Tabela de Valores do Anexo I – Termo de Referência.
10.7 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1 A execução dos serviços ocorrerá de forma simultânea com seleção à critério de terceiros, de acordo com o inciso II do Art. 79 da Lei n° 14.133/2021, isto é, o contribuinte que selecionará em qual instituição financeira realizará seu pagamento.

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 O valor estimado aproximadamente de acrodo com a quantidade prevista mensal será de R$ 23.055,00 (vinte e três mil e cinquenta e cinco reais).

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Município de Esperança do Sul/RS.
Órgão: Secretaria Municipal da Fazenda. Unidade: Administração tributaria.
Vinculo: Recursos não vinculados de imposto- Próprio.
Elemento: Serviços bancários.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Esperança do Sul, 26 de novembo de 2025.


ADEMIR VILLERS DA CRUZ
Prefeito Municipal
	


LICIANI DENISE KOGLER KURZ
  Sec. de Fazenda e Finanças
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